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CO:\lPROllATÓRIOS OAI:""FR,\ÇÃO.1't1VLTA PUNITIVA. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DU
lJISI'OSITIVO L.I::GALAI'L.ICADO. AUTO 1)£ I:'IóFRAÇ,i.OI~SnISISn::"iTE.
I. Em regra. ~ompele ao Fis~o e.,tadual comprovar a acu,ação li,""1 mcd,anle " cul"l'''o d" elememos
comprob"16rios para tonlar válido o lançam~nto lrihut:írio. A ~o\cncia de lai, el"mentus
comprob"lorios luma insub,isletne o alllo de infração.
2, AllIull~ punil i\'a deve l"r indie"çilu do correto disposi1ivolegal infringido ,ob pena de ",r ileg;lima.
nos lermos d" inciso IV do art. 19do Dcerclo ESladu~1n' 462187.
3. Re"un;o volunlário movido, Deci:lil.ounânime.

ACÓRDÃO

ViSIOS. re!at<lUos e di~cut;dn.~ os presenl~s autos de recurso interposto por J B S S/A.
ACORDAM os membros do Conselho de Comribuimes do ESlado do Acre, por unanimidade.
em dar provimemo ao recurso voluntário da referida empreS<l. tudo nos temlos do V010do
Relator, que é parte integrante desle julgado, l'arlieipMam do julgamento os Conselheiros a
seguir n(>minwj"" Israel Momeiro de SOU7.a (Presidente). :-Iabil Ibrahim CIJameIJoum
(Relalor). Nieolas Aunilio Pimn Barbosa Uma. J,,01oTadel.! de \Ioura, Luiz Anlonio Pomes
Silva e J"sé Thom;v de Mell" l\elo. Presenle o Proclir~~r do ESlado Luís Rafael ]l.larques de
Uma. Sal<lde Sessões. Rio Branco. capilal dI>Esl"d" {"~cre. 15 de julho 2015,

q,J/Ot1~
N:lbillbrabim Chameh01lm

Conselheiro Relator
Ul" de Lima
0'1.1<10
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REF. PROCESSO ,\f)MJr"ISTRATlVO !li": 201 1/81129057
RECORKEl'\TE: J B 5 S/A.
AOVOGADO(S): FABJOAUGUSTO CIIILO,
RECORRIDO: ESTADO DO ACRE,
PROCl!RAIJOR FISCAL: LEANDRO RODRIGUES POSTIGO MAIA,
RELATOR: NAI3IL lllRAIIIM CIIAMCI10UM.

J IJ S S/A, pessoajurídka de dir~ilO privado, com sede na Rodovia UI{ 364, Km 10,

s/n°, Rio Branco _ AC interpôs pcranlC este órgão colegiado da fazenda púhliç" "sI3dU3l,

RECURSO VOUJNTÁRIO i"". 2011181/29057, em face du IMPROCEDENCIA DOS PEDIDOS,

conform~ uecisôes d~primdra inslância.

02. O Procesw 2011/81/29057decorre da Ordem de Serviço (O.S) n° 02712008, que

promoveu auditoria na emprcsaJ 13S SIA; (fi. 02)

03. Os trabalhos de auditoria ~oncluiTam. ao final, pelo dcscumprimento da obrigação

principal. auscncia de recolhimento d" IClvlSIFrctc. sendo lavrado o AINF 05.066 no va\<.>rde R$

14'l.lg3,70 (cento c quarenta e nove mil cento C oitcnta c tres reais e selCnta centavos) - RS

7.\.5'11,85 de ICMS e RS 74.591.gS de MULTA. sobre as seguintes oper<lçiies:

Tulal de 60 (sessenta) ~otas Fiseais:

4184, 4111S,4192, 4334, 4335, 4361, 4385, 4H2, 4443, 4445, 4S00, 4:;05, 4S17, 452,11,4531, 4563,

462l1, 4621, 4659, 4670, 4674, 4706, 4732, 4742, 4743, 4793, 4794, 48l10, 4S01, 4S02, 4803, 4804,

41109,4,1122,4823,4824,48411,4849,4872,4873,4,11,116,4887, 411811,4894, 41194,41195,41196,4897,

4898,4899, 4')00, 4908, 4909, 4910, 4911, 4912, 4%3, 5236, 5237, 5337;

04. J\'a Reclamação a empresa alega que:

1-I'RELlMINAR.\1LNTE

I) do ecrceamcmo dc dcfesa - argumcnta quc o ARE não cspecificou com darcza a
infração (falta eocsão), o AlNF se volta à cobrança do ICMS/Frete no pcríodo entre
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julho!2007 e dezembro/20m, ~om amparo no Regime Esp<;ciaI2009/iO/I0220. Assevera
ainda que "do lançamento devem conslar os fUnllamenlos. 0, motivos c as provas que
levaram a liscali7.Jlçilo a impor a exigência do imposto c li pt'na imposta. Como pode a
recurn:nte xc <Jcfcnucr sem saber exatamente em qual siluaçilo su<!eOnllula se encaixa?
"Devido a uma capitulação genérica"; (1119 c 20)
2) da acusaç1lo c levantamento !iscal precários - é certo que o Auditor con,iucT()u os
dispositivos do Rcgim<: Especial 2009110/10220 na lavratura do AIKF, circunst1lncia que
por si só fulmina a autuação, com descrição omissiva dos fatos, descumprindo () art. 19
do Dcc. 462187 (n. 22). Além disso, "as planilhas trazidas com os alltos contém
infoffilaç0es de outros autos dc infração gerando imbróglio de pbnilhas c númcros sem
sentido algum" lll, 23), tudo isto demonstra precaried;ldc da ;Icu.,açâo C do levantamcnto
fiscal qm' lhe deu origem (n. 23); "como se não bastasse, a descriçiio d<lmulta aplicada
não condiz com a realíd.lde dos ratos narrados, Com crcilO. aplkuu-sc multa na
pruporçã" de 100% do valor do impusto omítidll "decorrcnte da omissão do regislm de
operações (lU prestaçõcs tributadas pelo imposto em \'irlude de fraudc fiscais c/nu
contáheis' (11.23),scndo necessária a comprovação des,a conduta;

,,- NO MERITO

1) pagamenl" do ICMS/Fretc - o principal argumento utilizado pelo fisco para cobrallça
do IC\-IS frete foi a falIa de emissão de cmc (,,,),ocorre que de acordo com a
documentação <lwslada, foi pago todo ICl\-ISdevido (11,24e 25);

2) não incidi'ncia de ICMS em remessas para <lrmazenagem - comprovado o pagamento
do ICMS nas "perações em que era devido. destaca que esle não incide nas operações
de remessas para armazenagem:

4500 450S 4517 4670 4706 4732 4742 4793 4794
4848 4824 4823 4822 4803 4802 480i 4743 4898
4849 4886 4887 4888 4894 4895 4896 4800
4912 4911 4910 4809 4908 4900 4899 4897

Fonte: Proce"u 2011..81f2'1OH_ rolna 25. >ubnem1ll,2

Para açnherlar ~ não incid~llcia do imposto destaca o art, 2", X d" Dec. 08198, wrhi.,':

Art, 2", O imp'-"lO não incide snbrc:

x _ a ;;li". dc mercadoria ,om dc<!ino a a,maz~m geral ou pBl'ad.pó,ilo
fechado do próprio ,ontribuinlc, no ESlado do Acre, para guarda cm
nome do remelenle e o <eu retomo ao e,lab.l""imen!o do d.po,ilanle.

3) Da multa aplicada. inexistência de fraude. Inexistência de subsunção du falo à nomla
jurídica aplicada - alem das outras inconsisti'llcias, "a multa constante na peça inicial
não deve scr aplicada. pois nJO foi comprovada a prática de FRAUDE pela

2
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impugnante" (fl.27)
4) principio da verdade material _ "no processo admini~tralivo im!,<,ru o principio da
VERDADE MATER[AL, onde o julgador deve sempre buscar a venJade, ainda que tenha
que se valcr de oulro~ elementos alem daqueles trazidos aos autos pelos inlere~sado~; (n,
28)

05. Finaliza a RedamaçJo pedindo acolhimento das preliminares, e se superada~ que

~cja julgado improce,!cnle o pre'enle AINF; (fls. 29)

06. Na réplica o audilm aduz resumidamente que:

a) confrontando O~eonhl.-cimentos de transporte com as notas liseais de saida, chega-se ao valor de

R$ 512.791,03 eom redução do conv~nio 106196 ehega-se ao valor de R$ 410.232.83 X [2%

(a1i'-luota)~ IC:--'1S/Frctede R$ 49.227,94;

b) remessa para depósiw ",m outro estado incide o ICMSIFrele, conforme art.2" do Dce. 08198; (fi.

178)

c) t1 regime especial 2009/10/10220, eonsiste em equivoco. scndo correto o Regime Espeeial

21106/10/17511 e 2007114/15960; (n. 179)

d) a, ,mias eletrônicas juntadas são inidôneas (n,. 54 a 145) - à epoca eram manuais (mod. 1);

e) sôo e~durd"", as NF's: 4563. 4659 e 4963 - notas de devolução;

f) assiste razão sobre as NF's com Frete 1'013, mantendo-se a cobrança sobre as OptTdçt1e' na

mudahdmle Clf; (fl. 179)

15)reliiica o valor do ATNF. lCMSfFrete d~ R$ 60.747.61 c multa de RS 60.747,61 resullando em

AINF no \'alor de R$ 121.495.21; (n. 179)

07. Ao final mantém o Auto d", Infraçãu e Notilieação Fiseal 05.066 lavrado em desfavor

do contribuinte _ J B S S/A. com os ajustes acima indicados e juntando pbnilha~ conigida~ aos

autos: (fl. 180 a 197)

08. Manifestando-se sobre a répliea a cmprcsa alega:
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2007/14115960, mas li impugnante desconhece esses regimcs, e o fiscal sequer anexou tais

inslrumentos, sendo dever do llseo trazê-los aos autos; (11.200)

b) <J IC\1S/Frete de todo o j1<-'riodofiscalizado foi pago antecipadamenle (doeumclllos em aneso),

sem a cobcnura de qualquer regime, não havendo que falar em I'alla de pagamento; (fl. 200)

09. Pm lim, pede acolhimento das preliminares e a nulidade do AINF, e improcedência

conforme fundamentação:

lO. Em tréplica o auditor questiona a Redamanle sobre desconhecimento de seus

próprios Regimes Especiais, e li",: juntada destes para manifestaçües, posicionando-se pela

manutenção do AINF 05.066;

11. Nas cOnlra-lllZÕCSda tréplica a Reclamanle aS!;e\'era que as nulidades são patentes,

os Regimes esp<:ciais em nada auxiliam no sancamento do proccsso, e ainda:

a) us regimes especiais foram juntados em momento posterior à apresentação da dcfe5.1 e

manifestaçào da réplica:

b) Os regimes espcciais (2006/10/17511 e 2007/14/15960) tratam de questõe~ cumpletamente

diversas do que trata o cunvênio Ulili7ado para lavratura do ATNF (2009/10/10220) - os primciros

referem-se a crédito presumidu e redução de base de cálculo nas saidas de alimentos, o regime

utilizado no AINF (2009l10/10220) traIa da dilação de prazo à impugnante pam recolhimento de

ICMSIF retc como subslituto tributário c crédito presumido na contratação com tcrceiros; (fl.215)

12. Na manifestaçiio fiscal, o auditor infornla: "( ...) o Fisco pode reVCrseus lançamentos

e corrigi-los no prdZUdecadencial, (an, 149 do CTI\')", a correção do regime especial niio configura

cerceamentu de dcfe5.1,pois a recorrenw tcvc acesso e exereeu seu direito de defesa e contraditório;

(11.223)

13.
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fundamento no regime CSp'-'<:Oial2009110110220. e a suposta cOITe\iãoocorreu com fundamento [lO'

regime.~ especiais 2006/10/17511 e 2007114/15960 - ljue tratam de matérias completamente

<Ji,tinlas; (n. 22S)

14. Em parecer n" 963/2012, <JaA"cssoria Tributária:

a) o AINF somente m"'rt:!:'"reparo no tllCant•.•a vigência do Regime Especial ljU'"d",vcria ean,tar

como sendo 2006/10/17511 '" ",mopemções com frete CII': (n. 231)

b) a tipificação legallju", respalda o lançamento fiscal encontra-s", co",r<:ntemente enumerada, assim

como a penalidade aplicada, nos tennas da LCE 55/97; (n. 232)

c) o levantamento considcra o Regime Esp",cial d", tributação celebrado; (n. 232)

d) d"cumentos que cmbasam o lançamentu foram juntados: (fl.233)

c) o ARE cl,lOOroUnova planilha corrigindo valores; (233)

f) a multa aplicada ""lá de acordo com o fhto ocorrido. não havendo que se perpetuar em discussão

sobre fraude; (fl. 234)

15. Por fim opina pela Proeedência Parcial do requerido. corrigin<Jo o AINF para R$

121.495,220 (R$ 60.747,61 de ICMS/Frete c R$ 60.747,61 de /l.1ult,,);(11.234)

16. A Diretoria de Administraçilo TribuL:i.ria,eonmrdando integralmente com o Parecer

(Decisão 74U2012) de<:Ídepela Procedência Parcial do Pedido; (n, 237)

17. Em Reeorso a empresa alega que:

PRELIMINARMENTE
a) o AlNF deve s",r anulado em vir1ud~ d" cerceamento do direito de defesa - a utilização de

Regime Esp<:eial div~r~o do que eSlava vigente à época; o uso de dispositivos legais esparso,

e sem determinação concreta do ljue foi "iola<Jn; (n.247)

b) acusação e levantam~nt" li,eal precáriu - a precariedade do levantamento fiscal e da

ael.l,ação eSlão comprovados com a correção do AINF; (!1. 248)

5
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c) m<:smo ocorrendo parcial procedência da impugnação e tevis.ão do lançamento em I'

instância. 05 equivocos na descrição do rato gerador não foram revisados; (fl. 250)

0.1) decadência parcial _ a nOlilieaçãu da Ikcisão 7-t8!20l2 (17/09/2012) com novo

lançamento no valor de RS 121.495,22 reabre prazo para apresentação de impugnação,

conforme se deprL~nde das cópias do novo lançam<:nto: (n. 2SI)

NO MÉRITO
a) embom reconhecendo e corrigindo irregularidades o lançamento ainda <Ipresenta vicios

insanáveis; (11.252)

b) o lC"'IS/Frete foi pago conl'mnc j untada de cópias compwb<llóri<lS.e qualquer lançarnellto

detlllido sob a égide do regime especial 2009/10/10220 d<:ves<:Tjulgado improcedente, posto

que inaplicavel il ~poea: (n. 253)
e) não incidência de ICMS em remessas pma <Irmazenagem - as notas fiscais mencionadas

ab<lixosão de remessa para armazenagem:

4500 4505 4517 4670 4706 4732 4742 4793 4794
4848 4~24 4823 4822 4803 4802 4801 4743 489~
4849 4886 4~87 4888 4894 4895 4896 4800
4912 4911 4910 4809 4908 4900 4899 4897
fOllr.: Roeur", p"",""n 20 11/8 t/29057

0.1) inexistência de Fraude - não há comprovação da prática <.l"FRAUDE por parle da

impugnante, inaplicável a multa; (n. 254)

Ao final pede qu" seja reconh"cida a nulidade do A1NF, se superadas as preliminar,,",

quc' seja julgado imprlll;edcntc no mérito;

19. A Procuradoria Fiscal aduz que;

a) o AINF fundamenla."" na ausência de recolhimento de ICMS/Freie n" periodo do

levanlamento;

b) n~o há que se filiar em nulidade do AINF quando o m"smo foi lavrado por servidor

eompetelllc, estando perfeitamente ad<:quado " proccdimcnto adotado, que
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autuada n corr"IO dispositivo kgal que justificou a renali<.!a<.!clançada; (11 276)

c) possivds incorreções ou omiswcs du AIl'\F não importam cm nulida<.!e. d"ven<.!o ser

sanadas quando acarretarem prejuízos ao contribuinte - art. 186 do Dee. 462/87; (!l.277)

d) o fato de constar Regime Espcdal cquivocado no AIKF não lhe gera prejuizo, uma vez que

a obrigação de re<:olher o rCl.fS/Frele não advém do reli:ridu regime espedal; (fi. 278)

e) o AINF, fUllllamentando-se no regime especial de 2009, implica em beneficio à recorrente

(re<:"lhimento em prazo dilatado), sequer exigindo saneamento do auto, p",to '1ue inexisle

prejuízo; (fi, 278)

I) o lançamento do AINF, não é passível de decadência, e não inaugura a eomagem do praw

preserieional- somente iniciada quando definitivo o crédito tributàrio; (fi.279)

g} o processo foi Jevolvido para correções, sendo deduzidos valores indevidos (art. 22 do

Oee.462/87)

h) o erro material, ja corrigido, não é causa para a inefidênda do AIl'F; (fi. 281)

i) nO fret..: ('11' (Cost, Insuranc", e Frcight), o custo de IranslX'rte é de responsabilidade do

forneeedor do produto e compi;e o preço da mercadoria. não hã O que falar em ICMSlFrele

nessa modali<'!ade, As operações com frete FOB (Fr..:e On Board), o Irele é de

respo.msabilídade do adquirente da~ mercadorias, consistindo em operal'ão distinta na qual

incide o ICJ\,lSlFrele - os conhecimentos das NF's: 4563, 4659 c 4'163 foram excluído' da

cobrança; (t1s, 282 à 284)

j) saÍ<.bdc mercadoria para oulro eslabelecimento do mesmo contribuinte, em oulra unida<.!c

da federação. é fato gerador da obrigação tributària; (11.288)

7i

k) a multa decorre do de~cumprimento de obrigação tribU1ária, ensejando sua aplicação, não

pode a Recorrente se benelieiar da alegação de que a mulla fundou-se em fraude quando se

sabc quc a aplicação da mulla decorre de seu próprio comportamento omissivo de

recolhimento do tribulo; (n. 292)

I) mesmo fundado no principio da legaliJaJc, a fazenda não pode invesligar além do

necessário e do previsto na norma tributária; (11.292)
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20, Por fim opina pelo lmprovimento do Recurso Voluntário, ratificando os termos da

Decisão 74812012;

21. É o relatório de cujo processo, nos termos du Art. 10, XI do Regimento inh"rno do

CO:'-JCEA (Dec. 13.194/05), solicito a inclusão em pauta para julgamento no Conselho de

Contribuintes do Estado do Acre.

Rio Br<1IlcQ(AC), 27 de maio clt' :WI S.

NUaC'hamchoum
Conselheiro Relator

8
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H.EF. "ROCF.SSO AD.\IlNISTIUTI\'O :"0: 2011/81/29057
RECORRE:'IiTE: J B S S/A.
AJ)"OGADO(S): FABIO AUGUSTO CHILO.
RECOluunO: ESTADO DO ACRE.
PROCURADOR FISCAL: LEANDRO RODRIGUES POSTIGO r..1AIA,
RELATOR: N"ABlL IBRAHIM CIIAMCHOUM.

VOTO

OI. No AINF 05.066 pcnall1u-sc a falta de comprovaçào do pagamento d" ICMS/Frete

das opera,"c> ocorridas entre julho/2007 c dezembro/lU07, com observância do Regime Especial

10061101175 [1 e 2007/14115960 (após correção);

02. A citaçào errada do RCl;írnc especial vigente não resulta em prejuízo ao que foi

apuraliu. consistindo em vicio sanável, ,kvidmncnte corrigido na R~plica fiscal; (fl. 179 dos aulos)

03. A instruçiio processual. por sua ve~, apresema vkios que por sua b'T:lvidaderequerem

atenção mais ddalhada. como exemplo destaca-se a juntada de planilha que não diz resp<:itn ao

procesSll em diseussào, hem como a au,.;ncia de documentos necessários a constituição du crédito

trihu!1Írioreclamado -ICMSlFrete;

04. Os documemos juntado, aOprocesso apresemam a seguinle situação:

9

41114, 4185, 4192, 4334, 4335, 4361, 4385, 4442. 4443. 4445, -1500, 4505, 4517, 4528. 4531 , 4563,

4620,4621,4659, -1670, 4674, 4706, 4732, 4742, 4743, 4793, 479-1, 4800, 41101, 4802, 41103, 4804.

4809,4822,4823, 41l2", 4R48, -IlW), 4872, 4R73, 48116, 4887, 4!188. 411')4, 4895, 48%, 4897, 489R.

41N9, 4900, 4908, 4909, 4'lIO, -1911, 4912. 4%3, 5236, 5237, 5337;

Notas I'xplicatiyas:
.•. i'i"gril"d". _ sã" documenlDs que COll,tam dos aUlO'_M"d.lo de DANFE sem protocolo de

autoriz"~iioCchave de :lCC'W.sem código de barra. <;emvalidadc fi,cal pata o A1NF:
.•. Su\>li"h"d~ '"O d'J<;umentos nno junlados ao proco,>o, citados no termo circunstanciado. sem

valid"de p.ra o Al:"F; ~
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Os d",:umentos juntados ao proce~so (MODELO de DANFE) não possuem valor

fiscal. e não p"rmitem eonfimlar as operações de transporte ~ não possuem chave de ;u:e~,o,

autorinl'ilo e código de barras, em verdade são simples modelos, utilizados sem autorização ou

validade para o fisco, com emissão possível somente na fase de instalal'ão da NF Eletrônica;

Assim, ú,'snlllsiúerllnú" 'I' úoeumentos in";íliú,,s. a~ partes com vi,i" in"aná~'el

e tamocm as inf"rm""ões ale!:adas , n:'io juntadas "O pruce.,so (CTRC's que comprovam a

cxist~ncia da opent\'ào de transporte), t"mo~ o seguinte:

,. O AINF 05.066 que tributa ICMS/Frete sobre uperações entre julho/2007 c dezembro/2007

_ com vicios: (i) erro na descrição do fato gerador e da obrigaçilo tributária, vício sanável.

erro nu número do regime especial "igente à época;

,.. Erro no enquadramento legal da penalidade - fraude não <lemonstrada, vicio insanável nesse

quesito: (n, 01/02)

,. Planilha de apuração <leIClvlS anexa - pel'a que não pertence ml processo, não gu""danuo

qllillquer relação com o AINF' discuti<lo;

..- Planilhas juntadas na replica a.'Squais consideram elementos trazidos pela Reclamação e

corrigem ValllrCSfazendo juntada de planilha <le opcmções mensais cum incidência de

iCMS/Frete - aS planilhas isola<lamente não confirmam <Iocorrência das operações, não

foram juntados documentos válidos comprovando o fato gerador d<L~ohrigaçocs;

:;.. Planilha <leconsolidada dos valor.;s mensais devidos, resultando no tol,I1 de R$ 60,747,61 -

plmlilha que re.•ume os valores das planilhas mensais juntadas, mas que não respal<la a

infomlaçito das planilhas ml.'nsais. as qllais não tra~.cm anexados os CTRC's das operações

lá apresemadas;

07. Destaca-se que a nota fiscal <letransporte pOSSUIcaracterísticas fixadas na nonna -

10

art. 286 do Del', 08/98:

Art. 286, O Co"l"'eimenlo de Transporte Rodo"iário de Cargas, modelo
8, Anexo tV, scd utilizado por qualquer tmn~portad(lr que executar

i
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serviço de lratlsf'(lrte rodoviário inlemluoicipal, interestadual e
in1~macional, de carga'. em veiculo próprio ou afrelado. c conterá, tio
mínimo, as seguinte, indicaçôcs:
I _ denominação "Conhecimento de Tmn~pol1c Rodoviário de Carga,";
11_número de ordem, serie. sllbséric C(}número da via;
111• nature", d" prcstaç~o do serviço, acrescida do fcsp""tivo Cf 01';
IV - kx:al e data da emissão;
V _ idcmif,eal"iio do emilente: nome, endereço c o~ ni"n~ro,de inscriçào,
no ClEFI C t\o CGC;
VI _ identificação do remetente c do de,tinali"io: nOmes. enciere<;os. e o,
número, de inscrição e,rudu"1 e no CGC ou CPF;
VIl- percurso: local da colela Oude recebimento C(}da entrega;
vm _quamidad~ Cespécie dos volumc. ou das peças;
IX • número da nota fiscal, o valor c a natureza da carga, \>em como a
qu,mtidade em quilograma (~g), melro cúbico (m3) ou litro (1);
X _ idemificaçilo do veiculo transrorlacior: placa, local e Estado:
Xl- condiçõcs do frete: pago ou a pag";
Xl] _valores dos componente.' do frete;
XIII. dados rdati,'os a rede'paeho c ao consignatário, se for oca,",,;
XIV _ \'alor total da preslllção:
XV. base de cálculo do ICMS;
XV!- alíquota aplicável:
XVIl- valor do ICMS;
XVIII _nomc, endereço, número, de inscrição esladual e riUCGC do
imprcssor do documento. data, quantidade de impressão. número de
ordcm do primeiro e do último documento imprcsso e respectiv'as série e
sub-.éric. COnúmero da A1DF;
XIX. PfaZ<> dc ,-alidade,

~ 2. O Conhecimento de Transpone Kodoviãr;o de Cargas será de
tamanho não inferior a 9,90.x 21,00 cm, em qualquer sentido,

~ 4' Fica facultada a cmissão dc um únieo Conhecimento de Transporle
Rodo\'iârio de Cargas, englobando diversas not"' fiseais do mesmo
tomador, desde 4ue sob condição Clf e sejam relacionadas em manifeslo
de cargas,

os. o documento fiscal que sustcnta (1 lançamcnto do AJ:-rF 05.066 c o que alende a

previsão do dispositivo, contudo este não possui docum~"los mi"imos neces<ánu, para

constiluiçilo do crédito tributário. senão vejam'}s o que estabelece (1 art, 2° combinado com art, 10

do Dec. 462/87:

Arl, 2.• _ O Procesw Tributário Admini'trativo forma-ser n. repartição

11
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fiscal compet~n1e, mediante antuução d",. dneumento. iOlli'l'ensá~cis
à allOraçãu d~ liquid,'z c enle~a do cré-dilo tributário não
•.••gulamente ",colhidu, organi7.ando-se à semelhança de autos fOl'Cnses.
com folhas devidmllcnle numerada, Cruhricadas, (grif<m-sc)

Art. 10 _ As ações ou omlS,ueS eontráril" à L""gislaçiio Trihutária
serão "(luradas em ProCt'S'D Tribotário, Admiui.trativ'o de,-idan,enre
auruado com intuito de d~tcrmi1\ar o respon,ável pela infraçã<l
verificada, O dano causado ao E.srodo e o •.••spectivo ,'"Ior. aplicando-se
ao infrator a pena correspondente, proccdendo-se, quando tor o ca,o, o
res"'r<:im~nto do referido dano, (grifou-se)

09. A qucstão, de pronto, se mostra resolvida, vertendo para a complela nulidade do

i\IKF 05.066 (em sinlonia com DccisJo deste Con>elho no processo 2011/1\1129051 e

2011/81/29013 amb<ls julgados no dia 13/0512015);

10 Conrndo. valorizando a elucidação completa do, questionamentos. é dada

e<lminuidade à análise dos demais poulo,;

11. As remessas para armazcnagem fora do eSlado do Acre sUo fato geradores do

ICMS/FreIe. senU" vejamos a 1it~mJidade do disposilivo:

Art. r.O imposto não incide sobre:

x _a saida d~ mercadoria com dc,lino a armazem geral ou para depósito
feebado do próprio conlribui"te, no Estado do Acre. pam guarda em
nome do remclcl,te e o """ rct<>m"ao estabelccimcnlo do depositantc.

12. As devoluções, devidamente comprovadas. se afiguram como operação niio

re"lizada. e ne"e sentido, dev~m ser excluidas do 1cvant"meoto do ICMS/Frete sobre as opera~ões

de lfan'pllTte;

13. As opera~ões com frete na modalidade CIF (Cost, Insumoce e Frcight), cujo custo do

tr:m~pol1e é de responsabilidade do fornecedor do produto. nUo incidem o [CMS,lFr~te - uma Ve7.

que o transporte nU" é serviço autônomo, é preslado pelo próprio fornecedor

~

da mercadoria e
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compÔe (l pre1;ll do produto, con0uzim!o a nece,;sária c\Clusã" Je,te~ da planilha. rcrmaneccnd9.J!

t'xíf;ência somente sobre as operações 03. modalidade FOH (Frcc Ou 130a,d);

14. Po, úllimo, a p<:nalidadc aplicada de"" guardar ,dação com a conduta praticada que

a qual busca-se reprimir. c nesse passo. não é aplicável a punição pm f",mle se não Tc,ta

demonstrada tal conduta;

15. Assim. diame do observado. as falhas procCSSU3IS,ausi'ncia de documentos a

l'un<1,mlemar (} A[]\:F 05.0M, aplicação indevida de disposith'Q punitivo. conclui-se que o aiO

administrafiv-o de constifuição do crédito tribLuario encontra-,e ••i",,,I,, d•• ur", insan:in';_'.

que por suu nalUre7.<le profundidade. eonduzem à im-alidaçào;

16. Diante destas considcraçõcs e de nbsl'r\aç'~"s <lel:llhad,,-, ,k lo<las as peças

proces,uals. \'(110 pelo I'ro\'imcnto do H.eeurso. considerando totalmente insubsistenlC o AI:'\Ir

05,066 por a(l,ência <ledemenlos probatórios suficientes a SLlamanutenção:

17. Ê como \'010 em relaçào ao processo 2011/81129057.

Rio Branco (AC). 05 de junho de 2015.

,í/II/ .
~-l'óabillbrahim Chamchoum

COllsclheiro Relator
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